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I - RELATÓRIO



O Presidente do Conselho Regional de Educação Física - Seccional Paraná encaminha, para análise deste Conselho Estadual de Educação, consulta versando sobre o seguinte :




"1- Qual o entendimento do CEE quanto ao § 3° do Artigo n° 26 da Lei n° 9394/96-LDB?




2. Qual o entendimento o item IV do Artigo n° 27 da Lei n° 9394/96-LDB?




3. Qual a interpretação que este CEE faz do Artigo n° 62 da LDB, quanto à docência das atividades físicas e recreativas em turmas das quatro primeiras séries do ensino fundamental, diante da Lei n° 9696 de 1° de setembro de 1998 que regulamentou a profissão de Educação Física?".

II - NO MÉRITO




1. Quanto à primeira questão :




O artigo 26 da LDB reza : 




"Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela".




O § 3° desse artigo, com a redação que lhe foi dada pela Lei n° 10.328, de 12 de dezembro de 2001, explicita que "A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da Educação 
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Básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos."




A recente alteração da redação do artigo dissipou as dúvidas existentes, deixando claro que :




a) a educação física deve constar, obrigatoriamente, como parte integrante da proposta pedagógica da escola;




b) nos cursos noturnos, é facultativa aos alunos, devendo, no entanto, constar obrigatoriamente da proposta pedagógica e, portanto, da oferta do estabelecimento.




Isto significa que os alunos dos cursos noturnos podem, se o desejarem, não dispor da faculdade da dispensa da educação física. E esta deve ser, necessariamente, colocada à disposição dos alunos como elemento indispensável do seu currículo escolar. 




2. Quanto à segunda questão :




Diz o artigo 27, em seu caput, e o inciso IV : 




"Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:




(...)




IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais." 




A partícula "ainda", do caput, quer deixar claro que essas diretrizes se somam aos princípios enunciados no artigo 2°, que nada mais são que a retomada do preceito constitucional exposto no artigo 205 da Carta Magna, a saber: o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 




Portanto, a promoção do desporto e o apoio às práticas desportivas não-formais, no âmbito da educação formal, foi alçada, pelo Legislador, à mesma altura dos princípios constitucionais. Ora, tais princípios e diretrizes não podem, nem devem, se esgotar na mera intencionalidade, mas devem assumir feições e propostas concretas exatamente naquilo que é a expressão mais acabada da ação educativa de cada estabelecimento: a sua proposta ou, como querem outros, seu projeto pedagógico. 
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3. Quanto à terceira questão:




A Lei n° 9.696, de 1° de setembro de 1998, regulamenta a Profissão de Educação Física, tendo seu núcleo nos artigos 1° e 3°, que abaixo reproduzimos:




"Art. 1° O exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física.




(...)




Art. 3°  Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares  e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto."




Já o artigo 62 da LDB trata da formação de docentes para atuar na educação básica, determinando que  esta "far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal".




Observe-se que a Lei n° 9.696/98 trata do profissional da Educação Física e, no enunciado das tarefas desse profissional, deixou de lado, com muita propriedade, a atividade letiva. Isto, obviamente, porque a atividade do professor de Educação Física é regulada na legislação própria, ou seja, a LDB.




Quem, então, poderá lecionar Educação Física nas escolas ?




a) na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental : os docentes habilitados em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, e os que forem habilitados em curso de nível médio, modalidade Normal;




b) nas demais séries do ensino fundamental e do ensino médio: os docentes habilitados em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena e os habilitados em programas de formação pedagógica (de acordo com a Resolução CNE n° 2/97).
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III - VOTO DOS RELATORES




Dá-se, assim, por respondida a presente consulta. 




É o Parecer.

CONCLUSÃO DA CÂMARA

 A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade, o Voto dos Relatores.








Curitiba, 05 de fevereiro de 2002

DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou, por unanimidade, a conclusão de Câmara.

Sala Pe. José de Anchieta, em 
 de fevereiro de 2002.
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